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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO Nº 01 – PE Nº 11/2015

QUESTIONAMENTO: 

Pedido de impugnação enviado pela empresa ATHALAIA GRÁFICA E EDITORA LTDA:
ATHALAIA GRÁFICA E EDITORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 02.717.866/0001-43, SIG/SUL QUADRA 06, Número 2280, Brasília/DF, através de seu representante legal, tendo em vista o interesse no certame em epígrafe, vem perante a Comissão de Licitação representada pelo Ilmo. Pregoeiro, em respeito ao Decreto 5.450/2005, de 31/05/2012, artigo 18º e Item 10 do Edital, apresentar IMPUGNAÇÃO por conta das razões a seguir, conforme explicitação técnica e jurídica abaixo:

I – DO OBJETO DA LICITAÇÃO E TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO:


A presente licitação tem por objeto “REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa especializada em serviços de impressão gráfica com vistas à produção de peças gráficas, montagem e entrega de kits que serão utilizados por alunos e professores na aplicação do Programa “UM POR TODOS E TODOS POR UM! PELA ÉTICA E CIDADANIA!” pela Controladoria-Geral da União, nos termos e condições constantes no presente Edital e seus anexos”.

O citado processo licitatório tem abertura prevista para o dia 29/07/2015. Dessa maneira, a tempestividade da impugnação não carece de dúvidas, conforme item 10 do Edital 11/2015.

II – DOS MOTIVOS PARA IMPUGNAÇÃO


O Edital no item 5.6.5, alínea “a”, expõe:


(...) para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema Eletrônico o Preço Unitário corresponderá ao “VALOR TOTAL DO ITEM 1”, resultante do somatório dos Valores Totais de todas as peças gráficas que compõem os kits, calculado na forma prevista no Anexo I do Termo de Referência;

Pelo ANEXO 1 – Termo de Referência, observa-se o seguinte:


A produção/impressão das peças criadas pelo Instituto Cultural Maurício de Sousa deverá obedecer às seguintes quantidades e especificações gráficas (...).

a) Manual do Professor

(...)

Quantidade: 11.000 exemplares

b) Caderno do Aluno

(...)

Quantidade: 261.000 exemplares

c) História em Quadrinhos: Pela ética e cidadania

(...)

Quantidade: 261.000 exemplares

d) História em Quadrinhos: A Turma da Mônica em “O Estatuto da Criança e do Adolescente”

(...)

Quantidade: 261.000 exemplares

e) Revista de Atividades

(...)

Quantidade: 261.000 exemplares
f) Cartazes – 7 modelos
(...)

Quantidade: 25.000 exemplares de cada modelo, totalizando 175.000 peças

(...)
E mais, conforme item 5, do anexo 1 – Termo de Referência:
5.1 A previsão de demanda dos serviços contratados pela Controladoria-Geral da União consta da tabela abaixo:
	TIPO DE KIT
	TOTAL

(Quantitativo)

	Kit do aluno
	250.000

	Kit do professor
	11.000

	Kit da escola
	2.500


5.2 Existe a intenção da CGU adquirir de forma imediata 50% do quantitativo de kits previsto na tabela acima.

Pelas diretrizes levantadas pelo Edital e seu anexo, observa-se que o referido órgão solicita que os fornecedores enviem a proposta de preços com VALOR TOTAL DO ITEM 1, que é o resultado dentre o somatório “dos Valores Totais de todas as peças gráficas que compõem os kits”, considerando a quantidade TOTAL dos kits.

Acrescente-se, ainda, que a quantidade estimada solicitada no processo de compra é de 250.000 kits para os alunos, 11.000 kits para os professores e 2.500 kits para escola. Por fim, o órgão licitante informa que existe a intenção da “CGU adquirir de forma imediata 50% do quantitativo de kits previstos”.

Ora, imaginando a situação inicial do órgão adquirir 50% do total inicial e, posteriormente, adquirir o restante de forma aleatória, ou seja, sem um quantitativo mínimo pré-definido, gera-se um variância impossível de ser valorada objetivamente por qualquer licitante. A situação descrita ensejaria, portanto, em um completo desarranjo aos princípios elencados na lei de licitações.

Em um cenário extremo, pode ser que algum licitante tenha conhecimento prévio das demandas subsequentes a serem solicitadas pelas unidades administrativas da CGU e obtenha extrema vantagem sobre os demais concorrentes, tendo em vista que o regime de economia de escala vigora com extrema perfeição em ambientes de indústrias gráficas.


Além disso, após o fornecimento inicial, tal situação geraria, de forma objetiva, duas situações prováveis para todos os concorrentes: 1º) ou o licitante oferta um preço para a quantidade total de pedidos, reduzindo o valor unitário dos produtos – sob a ótica da economia de escala, frustrando, assim, a competição do certame, o que, ao final, geraria prejuízos potenciais tanto para a Administração quanto para a empresa; ou 2º) o órgão oferta preços para quantidades menores, aumentando o valor unitário dos produtos, gerando, também, prejuízos potenciais para a Administração.

Observe que no primeiro caso, o licitante assume o risco de ofertar preços sob regime de economia de escala, mesmo sabendo que a CGU poderá solicitar apenas 1 kit adicional, após o pedido inicial. Neste caso, os prejuízos podem ainda ser maiores tanto para a Administração Pública quanto para a empresa, tendo em vista um possível desinteresse da empresa de ofertar os pedidos da Ata e os esforços iniciais do processo de licitação se tornar nulos.


Da mesma forma, no segundo caso, se a CGU solicita todos os produtos residuais, o licitante vencedor, que ofertou preços para fornecimentos mínimos, obtêm lucros elevados, causando prejuízos excessivos e desnecessários ao erário.

Em situação similar, o Tribunal de Contas da União, Acórdão 79/2010 do Plenário, informou que se os licitantes não têm “acesso a todos os dados de que necessita para uma orçamentação precisa, corre ela o risco de propor preços calcados em estimativas que posteriormente venham a se mostrar inadequadas para as demandas do órgão contratante”.

Assim, conforme o Acórdão citado, se o licitante desconhece “as faixas de quantidades que podem ser requeridas, o fornecedor não tem como avaliar sua possibilidade de atendimento às solicitações do contratante, o que o leva ou à adoção de valores médios na tentativa de atenuação do risco de apresentar preços não condizentes com as demandas futuras – e, diante dessa situação, a administração pública deixa de obter descontos que poderiam ser ofertados pela licitante consoante as estimativas de demanda -, ou a desistir de participar do certame para se resguardar da possibilidade de não conseguir executar o contrato caso o tamanho dos lotes de fornecimento seja superior à sua capacidade produtiva”. (Alguns grifos não originais)
III – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


Em conclusão, a falta de divulgação da tiragem mínima após o pedido inicial de 50% dos kits, gera dúvidas de interpretação que podem prejudicar a valoração objetiva dos custos de produção e a adequada montagem da proposta de preços que beneficie tanto a Administração Pública quanto aos licitantes.

Assim, pede-se que haja a especificação de pedidos mínimos de tiragem, após a solicitação inicial de 50%, no intuito de dar maior clareza quanto às informações dos produtos propriamente ditos, que serão demandados pela Controladoria-Geral da União – CGU.

Nestes termos, pede-se deferimento. (Grifos não original)
RESPOSTA:

No procedimento licitatório em questão a área técnica da Controladoria-Geral da União - CGU optou pelo uso do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a contratação, conforme destacado nos itens 1 e 2 do Termo de Referência - TR.
Consta do subitem 2.4 do TR a seguinte justificativa, elaborada pela área técnica, para a utilização de tal procedimento:
“(...) 2.4 A utilização do Sistema de Registro de Preços se justifica com base nos incisos II e IV do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013, uma vez que convém à Controladoria-Geral da União a entrega parcelada dos bens, de acordo com a efetivação das necessidades previstas e com a disponibilidade orçamentária, bem como pela impossibilidade de precisar o número exato de alunos a ser contemplados, tendo em vista que anualmente há ajustes no numerário e na composição das turmas destinatárias nas escolas selecionadas para executar o programa.” (Grifos não originais)

A fundamentação legal e as situações caracterizadoras do uso do SRP foram devidamente previstas e estão em plena consonância com as regras insculpidas no art. 3º, do Decreto n.º 7.892/2013:  

“(...) 
Art. 3º  O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

(...)

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

(...)

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.” (Grifos não originais)

Ressalto ainda o entendimento doutrinário dominante, como, por exemplo, de Marçal Justen Filho (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12º ed. São Paulo: Dialética, 2008) que se posiciona no sentido de que “(...) numa licitação de registro de preços, os interessados não formulam propostas unitárias de contratação, elaboradas em função de quantidades exatas. As propostas definem a qualidade do produto e o preço unitário, mas as quantidades a serem adquiridas e a ocasião em que ocorrerá a aquisição dependerão das conveniências da Administração. (...) No registro de preços, a licitação destina-se a selecionar fornecedor e proposta para contratações não específicas, seriadas, que poderão ser realizadas durante um certo período, por repetidas vezes. A proposta selecionada fica à disposição da Administração que, se e quando desejar adquirir, se valerá dos preços registrados, tantas vezes quantas o desejar (dentro dos limites estabelecidos no ato convocatório)” (Grifos não originais). Esse também é o entendimento ratificado pela jurisprudência do TCU, conforme Acórdãos n.º 4.411/2010-2ºCâmara, n.º 991/2009-Plenário e n.º 1100/2007-Plenário.

Assim, resta claro que o uso do SRP se presta para as situações como a da contratação ora tratada, que traz em si certo grau de incerteza em relação a determinados aspectos, sobre os quais a CGU não possui qualquer ingerência, em especial no tocante à disponibilidade de recursos orçamentários, dado o panorama atual enfrentado pelo país, e a inviabilidade de se antever a quantidade de alunos a serem contemplados ao longo da vigência da Ata, já autorizariam, por si só a adoção do SRP. 

Apesar disso, no que tange à especificação/descrição do objeto e da fixação dos quantitativos a serem contratados, de forma a subsidiar a precificação por parte das licitantes, cumpre destacar que a área técnica da CGU demonstrou preocupação e zelo no momento de definir tais elementos, dentro do que era tecnicamente possível. 

Ao se promover a leitura do Edital e de seus anexos, mais especificamente os itens 3.1, 2.6 e 5.2 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), se pode concluir pelo absoluto atendimento das disposições que regulam o assunto, insertas no art. 9º, do Decreto n.º 7.892/2013:
“(...) 
Art. 9º  O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes, observado o disposto no § 4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;

(...)” (Grifos não originais)

Ou seja, a área técnica definiu adequadamente as especificações do objeto, as quantidades estimadas de cada um dos itens (peças) que compõem os kits e ainda de sua pretensão em relação à contratação inicial (50%), sendo estes os elementos passíveis, naquele momento, de serem expressamente previstos no Termo de Referência. 

Dessa forma, no que refere às situações hipotéticas aventadas, entendemos que fazem parte da essência do uso do SRP eventuais impactos sobre o preço unitário – em razão da incerteza afeta a certos elementos, nesse caso tecnicamente justificada e relacionada com a inviabilidade de se prever os quantitativos mínimos de contratações futuras –, além da possibilidade de, futuramente, a contratada poder se recursar a continuar a prestação dos serviços, desde que comprove que os preços de mercado tornaram-se superiores aos registrados, e que, por isso, não possui capacidade de honrar seus compromissos, segundo previsto no art. 19, do Decreto n.º 7.892/2013. 

Por fim, apesar da Impugnante ter afirmado que suas alegações teriam fundamento, entre outras fontes, no entendimento firmado no Acórdão TCU n.º 79/2010, por tratar de “situação similar”, ressalto que o panorama analisado no citado Acórdão não guarda, nem de perto, qualquer similaridade com o caso ora tratado. O objeto da licitação examinado pelo TCU foi a “organização de eventos”, que era composto por vários tipos de itens, entre materiais e serviços, sendo que o principal aspecto atacado foi a total ausência de quantitativos específicos para cada um desses itens, situação esta não identificada no TR elaborado pela área técnica da CGU, que, ao contrário, apresenta as quantidades de cada uma das peças que comporão os kits.     

Diante do exposto, consideramos IMPROCEDENTE a impugnação apresentada.

